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Legislação imobiliária
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SFH
1964

BNH
1964

Incorporações 
Condomínios

1964

FGTS
1966

Registro Públicos
1973 e 

matrículas 
1976

Parcelamento 
Solo Urbano

1979

Extinção BNH
1985

Escrituras
1986

Plano Cruzado, 
Bresser, Cruzado 

Novo
1985

Plano Collor I e II
1990

Inquilinato
1991

Sesmarias
1365

Fim Sesmarias
1822

Lei de Terras
1850

Código Civil
1917

Registro Públicos
1939

Brasília
1960

Decreto 9760
1946

IBAPE
1957

SPU
1854

D.L 23569
1933

NB 502
1954

Lei 14011
2020

Plano Real
1994

SFI
1997

Concordata 
ENCOL
1997

MCMV
2002 FII

CRI
2007

Lei 9636
1998

Lei 13465
2017

NBR 14653
2001



Avaliação Histórico SPU

2003 2014 2015

ON GEADE 004
10 avaliadores
50 avaliações

1N nº 01
Portaria Conjunta nº 703

Treinamento Nacional
15 avaliadores
280 avaliações

XVIII COBREAP
Conselho de avaliadores

30 avaliadores
450 avaliações

2017 2018 2019 2020

XIV COBREAP
I SEMAVI

IN nº 05
II SEMAVI

55 avaliadores
850 avaliações

XX COBREAP
Comitê consultivo

Parceria EB
Revista AvaliaSPU

IX SOBREA

IN nº 67
IN nº 43

III SEMAVI
Revista Avalia SPU

80 avaliadores
2250 avaliações

2021 2022 2023

XXI COBREAP

ACT IBAPE
XXII COBREAP

Portaria Conjunta nº 10
Revista AvaliaSPU



Bens da União art. 20 da CF
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IMÓVEIS DE ÓRGÃOS EXTINTOS 
(RFFSA/LBA/DNER)

ADQUIRIDOS OU 
ADJUDICADOS

$

TERRENOS DE MARINHA
E SEUS ACRESCIDOS

ILHAS

TERRAS RURAIS ARRECADADAS 
E DEMARCADAS PELO INCRA

TERRENOS E  ACRESCIDOS DE 
MARGINAL DE RIO

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
FEDERAIS DE DOMÍNIO PÚBLICO

TERRAS INDÍGENAS

E



Bens da União classificação
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Bens de uso comum do povo

Praias, mar, praças, ruas, estradas, rios federais, etc. 
(inalienáveis)

Bens de uso especial

Edifícios públicos, unidades de conservação federais, terras indígenas, 
etc...

Bens dominiais

Terrenos de marinha e seus acrescidos, ilhas, marginais de rios federais, 
etc. (alienáveis)

Praia de Copacabana (RJ)

Palácio do Planalto (DF)

Porto de Paranaguá (PR)



Terrenos de marinha Decreto –Lei nº 9.760/1946
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Art. 2º São terrenos de 

marinha, em uma 

profundidade de 33 

(trinta e três) metros, 

medidos 

horizontalmente, para 

a parte da terra, da 

posição da linha do 

preamar-médio de 

1831: 

LPM = Linha de preamar média;

LLTM = Linha limite de terreno de marinha 



Terrenos marginais Decreto-Lei nº 9.760/1946
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Art. 4º São terrenos marginais 

os que banhados pelas 

correntes navegáveis, fora do 

alcance das marés, vão até a 

distância de 15 (quinze) 

metros, medidos 

horizontalmente para a parte 

da terra, contados dêsde a 

linha média das enchentes 

ordinárias.

LMEO

LTM

TERRENOS MARGINAIS

ACRESCIDOS DE MARGINAL

TERRENOS ALODIAIS LMEO = Linha Média de enchente ordinária

LTM = Linha de terreno marginal 



Bens dominiais
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Os imóveis são avaliados em parte (terreno) 
pela fração que cabe à União, vinculado ao 
seu instrumento (ocupação e aforamento)

Fonte: https://paineis.economia.gov.br – data base agosto/2023

https://paineis.economia.gov.br/
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Trecho c/ Imóveis 
Cadastrados

Bens dominiais



Valor do terreno
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Cobrança anual
• Aforamento (0,06% do valor da Área União);
• Ocupação (2% do valor da Área União).

Alienação
• Aforamento (17% do valor da Área União);
• Ocupação (100% do valor da Área União).

Lei nº9636/98. Art. 11-B. O valor do 

domínio pleno do terreno da União 

será obtido com base na planta de 

valores da Secretaria de 

Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União.

Mar, rio federal

condomínio

Lote A Lote B Lote D

Área União

Área União
Área União

TM TM

condomínio

Área União

Lote C



Planta de valores
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Atualização do Valor unitário do terreno
• Técnica;
• Subsídio  município, INCRA;
• Correção monetária.

Considerações
• Áreas antropizadas;
• Metodologias indiretas;
• Ciclo da Planta de valores;
• Planta municipal desatualizada.

Mar, rio federal

condomínio

Lote A Lote B Lote D

Área União

Área União Área União

TM TM

condomínio

Área União

Lote C

Norma específica ABNT

Inovação



Planta de valores
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Considerações:

❑ Ressalvas à precisão das 
estimativas;

❑ Menções ao poder público;

❑ Equipe multidisciplinar;

❑ Ciclo avaliatórios;

❑ Apresentação em audiências 
públicas.



Bens especiais
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Os imóveis são avaliados em sua completude 
(terreno e benfeitoria)

Fonte: https://paineis.economia.gov.br – data base agosto/2023

https://paineis.economia.gov.br/


Bens especiais
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Fonte: BGU 2022 (https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/balanco-geral-da-uniao-bgu-



Riqueza nacional
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▪Ativos totalmente financeiros, como depósitos bancários e fundos de pensão;

▪Ativos não comerciais públicos, como estradas e parques nacionais;

▪Ativos comerciais públicos, como empresas e imóveis comerciais.

Ativos públicos

Para os bens imóveis são aqueles que 
podem gerar renda e possam ter algum 
tipo de valor de mercado se estruturados 
e usados de modo adequado.

Bens públicos

Para os bens imóveis são aqueles com 
recursos disponíveis para serem usados 
pelo público em geral, por exemplo, os 
parques públicos.

O maior segmento dos ativos comerciais 

públicos são os bens imóveis! SPU...Quanto 

vale sua riqueza?..



Riqueza nacional
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Fonte: BGU 2022 (https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/balanco-geral-da-uniao-bgu-

Atualmente o Valor líquido contábil dos bens da União oriundos dos 
sistemas corporativos da SPU totaliza R$ 1.145 trilhões no BGU



Avaliação em números 2022

2774 ações realizadas o que 

representou R$ 29 bilhões 
em imóveis analisados.

R$ 1.475 Bi

R$ 2.340 Bi

Antes Depois

Para os 737 laudos elaborados, 

houve uma atualização de  

60% na soma dos valores 

cadastrados, representando um 

incremento de R$ 868 
milhões no BGU.

Fonte: https://paineis.economia.gov.br – data base jan/2023

https://paineis.economia.gov.br/


Parceiros
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ACT nº 18/2023

“difusão do conhecimento 
técnico, treinamento e 

aprimoramento da 
engenharia de avaliação de 
bens imóveis, abrangendo 

intercâmbio de tecnologias, conhecimento, 
informações e capacitação  de seus recursos 
humanos..”



Parceiros
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Grupo de Trabalho: Proposição de metodologia 

de precificação para outorga onerosa de 

Permissão de uso



Desafios
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Conhecimento  e 
controle da carteira 
imobiliária da União 

ampliados e 
qualificados

Visa ao desenvolvimento de ações estruturantes 

voltadas à melhoria da capacidade de cumprimento da 

função socioambiental dos imóveis da União, em 

especial no que se refere à Ampliação do cadastro, à 

qualificação da base de dados da carteira imobiliária, ao 

aperfeiçoamento da contabilização.



Desafios
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Agenda ambiental para 
a gestão do patrimônio 

imobiliário da União 
com foco na 

sustentabilidade e na 
transição ecológica 

implementada 

Visa após a devida mensuração dessa riqueza patrimonial, 

agregar valor ao efetivo aproveitamento desses espaços, 

abrangendo dentre outros:

-exploração das possibilidades de negócios ambientais, 

a exemplo de créditos de carbono, turismo ecológico, 

economia verde; e

- estudo e introdução de critérios ambientais no juízo de 

oportunidades de destinações.



Engenharia de avaliações  SPU
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3º edição Revista



III SEMAVI



Curso EAD

24

✓ Plataforma ENAP

✓ Curso  Gratuito
✓ 25hs carga horária

✓ 30 dias disponibilidade

▪ 967 certificados já emitidos
▪ 405 pessoas cursando
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Quem sabe 
quanto vale sabe 

mais!

Equipe CGCAV

e-mail: cgcav-suporte@gestao.gov.br

Coordenação de Avaliação 

e Contabilidade – CGCAV
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